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de outro, o questionamento do papel 

tes de uniformização e interpretação 

ta ao leitor ideias e reflexões sobre os 

ia do exercício do direito de recorrer 

ra tanto se valendo, inclusive, do cri

utilizado pela Suprema Corte norte

da parte à jurisdição constitucional. 

ção desse instituto entre nós demanda 

ma brasileiro a opção foi no sentido de 

ral para admissão do recurso extraor

os, no âmbito do especial. 

,adas à luz do gerenciamento de casos, 

quirindo importância o papel dos Nú

e Ações Coletivas, presentes tanto no 

Supremo Tribunal Federal. 

o ocorrida em 2004, veio à lume o Códi

papel da jurisprudência na formação de

mdos dos Tribunais Superiores. E, para

s Cortes de Justiça, é crucial a utilização

jeto de estudo desta obra.

Jutro lado, admitindo-se, como viemos 
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são que exsurge é exatamente a opos

neios de contenção de acesso às cortes 

sempenhar o seu mister institucional. 

nto e no funcionamento dos meios de 

,tado da arte, para o que esperamos ter 

ação que se encerra". 

abalho, certo de que auxiliará no es

•ante mecanismo de acesso às cortes 

w, intrínseca ao conceito de Justiça. 

Antonio Carlos Marcato 
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